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INEXIGIBILIDADE 6/0706001/2021-INEX-PMSAT 

 

A Comissão de Licitação do MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DO TAUÁ, consoante autorização do Exmo. Sr. 

Prefeito Municipal EVANDRO CORRÊA DA SILVA, vem abrir o presente processo de Inexigibilidade de Licitação 

para CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSULTORIA E ASSESSORIA TÉCNICA ESPECIALIZADA NA 

ÁREA DE LICITAÇÕES PARA ACOMPANHAMENTO E SUPERVISÃO DOS PROCESSOS LICITATÓRIOS NAS 

DIVERSAS MODALIDADES EXISTENTES COM SOLUÇÕES AUXILIARES E ORIENTAÇÕES, PARA 

ATENDER AS DEMANDAS DO MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DO TAUÁ, de acordo com o Artigo 25, Inciso 

II da LEI Federal 8.666/93 e em conformidade com o estabelecido no Termo de Referência acostado aos autos 

que passa a fazer parte integrante deste processo, independente de transcrição. 

 

NOTÓRIA ESPECIALIZAÇÃO E RAZÃO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR 

 

Acerca da notória especialização do profissional ou da empresa a ser contratada, a Lei de Licitações, 

em seu art. 25, § 1º, estabelece que:  

 

“Considera-se de notória especialização o profissional ou empresa cujo conceito no 
campo de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, 
experiências, publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica, ou de outros 
requisitos relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu trabalho é 
essencial e indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfação do objeto do contrato”.   
 

Considerando que a M H MOREIRA LEITE EIRELI ME, pessoa jurídica do direito privado, inscrita no 

CNPJ/MF: 22.580.845/0001-36, já prestou serviços assessoria e consultoria jurídica em outros Órgãos Municipais 

na Região.  

Portanto, o fator confiança e a notória especialização dos técnicos da contratada são requisitos essenciais 

que levaram a contratação sob a ótica de inexigibilidade de licitação. Considerando que a empresa acima citada, 

atende perfeitamente às necessidades deste município, dada as suas experiências no ramo da contabilidade 

pública. 

Os serviços técnicos elencados no art. 13 da lei nº 8.666/1990, descrevem o que pode ser considerado 
como serviço especializado, que no presente caso é o expresso no inciso III: 

“Art. 13.  Para os fins desta Lei, consideram-se serviços técnicos 
profissionais especializados os trabalhos relativos a: 
(…) 
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o do MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DO TAUÁ, consoante autorização do Exmo. Sr. Prefeito Municipal 

EVANDRO CORRÊA DA SILVA, vem abrir o presente processo de Inexigibilidade de Licitação para 

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSULTORIA E ASSESSORIA TÉCNICA ESPECIALIZADA NA ÁREA 

DE LICITAÇÕES PARA ACOMPANHAMENTO E SUPERVISÃO DOS PROCESSOS LICITATÓRIOS NAS 

DIVERSAS MODALIDADES EXISTENTES COM SOLUÇÕES AUXILIARES E ORIENTAÇÕES, PARA 

ATENDER AS DEMANDAS DO MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DO TAUÁ, de acordo com o Artigo 25, Inciso 

II da LEI Federal 8.666/93 e em conformidade com o estabelecido no Termo de Referência acostado aos autos 

que passa a fazer parte integrante deste processo, independente de transcrição. 

 

NOTÓRIA ESPECIALIZAÇÃO E RAZÃO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR 

 

Acerca da notória especialização do profissional ou da empresa a ser contratada, a Lei de Licitações, 

em seu art. 25, § 1º, estabelece que:  

 

“Considera-se de notória especialização o profissional ou empresa cujo conceito no 
campo de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, 
experiências, publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica, ou de outros 
requisitos relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu trabalho é 
essencial e indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfação do objeto do contrato”.   
 

Considerando que a M H MOREIRA LEITE EIRELI ME, pessoa jurídica do direito privado, inscrita no 

CNPJ/MF: 22.580.845/0001-36, já prestou serviços assessoria e consultoria jurídica em outros Órgãos Municipais 

na Região.  

Portanto, o fator confiança e a notória especialização dos técnicos da contratada são requisitos essenciais 

que levaram a contratação sob a ótica de inexigibilidade de licitação. Considerando que a empresa acima citada, 

atende perfeitamente às necessidades deste município, dada as suas experiências no ramo da contabilidade 

pública. 

Os serviços técnicos elencados no art. 13 da lei nº 8.666/1990, descrevem o que pode ser considerado 
como serviço especializado, que no presente caso é o expresso no inciso III: 

“Art. 13.  Para os fins desta Lei, consideram-se serviços técnicos 
profissionais especializados os trabalhos relativos a: 
(…) 
III – assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou 
tributárias; (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994). 
(…) 
V – Patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas; ” 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8883.htm#art13iii
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A própria lei de licitações, Lei nº 8.666/1993, define o que é notória 
especialização, senão vejamos: 

“Art. 25.  É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em especial: (…) 

1oConsidera-se de notória especialização o profissional ou empresa cujo 
conceito no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho 
anterior, estudos, experiências, publicações, organização, aparelhamento, 
equipe técnica, ou de outros requisitos relacionados com suas atividades, 
permita inferir que o seu trabalho é essencial e indiscutivelmente o mais 
adequado à plena satisfação do objeto do contrato. ” 

A complexidade da Administração Pública torna prudente a assessoria/consultoria de empresas 
especializadas em determinadas áreas, visando o melhor desempenho e eficácia dos órgãos públicos, de modo 
que cada tomada de decisão pode ser realizada com a menor margem de risco e maior margem de segurança, 
pautada em informações claras, concisas e tempestivas. Assim a contratação de uma empresa especializada que 
contribua com a efetividade na prestação dos serviços públicos, é necessária. 

Parte da doutrina nacional entende que o profissional de notória especialização é aquele que se destaca, 
em um determinado território ou em uma determinada região, pela sua especialização ou dedicação em 
determinado ramo, cuja atuação naquele assunto passou a ser conhecida, tornou-se notória naquele meio. Tal 
experiência foi comprovada conforme documentos anexos nos autos deste processo.  

Ademais, nas lições de Hely Lopes Meirelles: 

Os serviços técnicos profissionais especializados, no consenso doutrinário, 
são os prestadores por quem, além da habilitação técnica e profissional – 
exigida para serviços técnicos profissionais em geral -, aprofundou-se nos 
estudos, no exercício da profissão, na pesquisa científica, ou através de 
cursos de pós-graduação ou de estágios de aperfeiçoamento.” 
(MEIRELLES, 2010, p. 288). 

Para o saudoso mestre, não há padrões objetivos para se identificar a notória especialização a que se 
refere a Lei, destacando que esta …: 

“…deverá ser reconhecida por critérios subjetivos do conceito geral de que 
goza o profissional, aferido pelo bom desempenho anterior, aliado aos 
estudos, experiências e publicações técnicas ou científicas sobre a matéria 
de sua especialidade, atestando sua capacidade e idoneidade 
profissionais.” (in, Licitações e Contratos Administrativos, pág. 41, 
2a Edição, São Paulo). 

 

Após as exposições fica devidamente justificada a escolha da empresa M H MOREIRA LEITE EIRELI ME, 

pessoa jurídica do direito privado, inscrita no CNPJ/MF 22.580.845/0001-36, como sendo a empresa mais indicada 

para contratação dos serviços acima citados considerando as relevâncias expostas e a empresa atende 
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perfeitamente às necessidades deste município, dada as suas experiências na área de assessoria e consultoria 

na area de licitações e contratos, o que confere a Administração a segurança de que a mesma atenderá a sua 

necessidade de solução de suas demandas práticas. 

Conforme leciona o ex-Ministro do STF, Eros Grau, há serviços profissionais técnicos especializados que 

a Administração deve contratar sem licitação e o profissional contratado deve ser escolhido de acordo com o grau 

de confiança que a própria Administração deposita nele, independentemente da existência de outros profissionais 

aptos a efetivarem o mesmo labor: 

“Impõe-se à Administração, isto é, ao agente público destinatário dessa atribuição, 
o dever de inferir qual o profissional ou empresa cujo trabalho é essencial e 
indiscutivelmente, o mais adequado àquele objeto. Note-se que embora o texto 
normativo use o tempo verbal presente (“é, essencial e indiscutivelmente, o mais 
adequado à plena satisfação do objeto do contrato), aqui há prognóstico, que não 
se funda senão no requisito da confiança. Há intensa margem de 
discricionariedade aqui, ainda que o agente público, no cumprimento daquele 
dever de inferir, deva considerar atributos de notória especialização do contratado 
ou contratada”. (GRAU, Eros Roberto, Licitação e Contrato Administrativo – 
Estudos sobre a Interpretação da Lei, São Paulo: Malheiros, 1995). 

Veja que a valoração da notória especialização do contratado é uma prerrogativa totalmente subjetiva da 
Administração Pública. 

 

Santo Antônio do Tauá 24 de junho de 2021. 

 

 

LOURENÇO CARDOSO SILVA 
Presidente da CPL 

PORTARIA 162/2021 de 07/06/2021 
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